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INTRODUÇÃO 

A hanseníase é uma doença que afeta a humanidade há 

mais de 4.000 anos. Apesar de inúmeros esforços na 

prevenção e tratamento, milhares de pessoas ainda são 

diagnosticadas a nível mundial1. Trata-se de uma doença 

crônica, infectocontagiosa que possui como  agente 

etiológico o Mycobacterium leprae, uma micobactéria 

conhecida como bacilo de Hansen2, que quando não 

diagnosticada e tratada precocemente pode causar 

neuropatias periféricas, acarretar em incapacidade física e 

deformidades o que gera improdutividade laboral que pode 

agravar a situação socioeconômica dos indivíduos3. 

O período de incubação da infecção pode variar em 

média de 2 a 7 anos, contudo, períodos mais curtos são 

observados, como de 7 meses, assim como períodos mais 

longos, de 10 anos4. Sua principal forma de transmissão 

ocorre por meio de indíviduos bacilíferos e que não estejam 

em tratamento, sendo esses capazes de eliminar grandes 

quantidades de bacilos por meio das vias áereas superiores 

(mucosa nasal e orofaríngea) com a geração de gotículas5. 

Verifica-se que os sintomas da doença podem ser 

varíaveis, contudo as regiões mais afetadas são a pele, os 

nervos e as mucosas do trato respiratório e olhos6. Na pele 

http://lattes.cnpq.br/3842559762867240
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pode se observar manchas hipocrômicas ou eritematosas, 

geralmente planas, ou placas, com diminuição da 

sensibilidade, pele espessa, rígida ou seca, úlceras indolores 

e outras. Nos nervos há casos de fraqueza muscular ou 

paralisia e espessamentos7.  

A  hanseníase pode ser classificada quanto a sua forma 

clínica, dependendo da resposta imunológica do individuo. 

Sendo elas a forma indeterminada que pode evoluir para cura 

espontânea. A tuberculoide caracterizada pela exarcebação 

da resposta imune, com formação de granulomas bem 

definidos. Finalmente, a virchowiana e dimorfa, considera -  

das formas graves da infecção, com deficiência da resposta imune e multiplicação excessiva de 

bacilos, o que leva a disseminação para nervos periféricos e vísceras4. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que o tratamento seja realizado com 

a associadação de três antimicrobianos, conhecido como poliquimioterapia única. A duração do 

tratamento varia de acordo com a forma clínica da doença.  

Pacientes paucibacilares, que apresentam até 5 lesões e/ou até 1 nervo espessado, devem 

receber 6 doses em um período máximo de 9 meses. Pacientes multibacilares, com mais de 5 

lesões cutâneas e/ou mais de um nervo espessado, recebem 12 doses no máximo de 18 meses8. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) disponibiliza o tratamento de forma gratuita e a nível 

ambulatorial, não sendo necessária internação. 

Mesmo com o tratamento gratuito e disponível pelo SUS, a hanseníase ainda é associda 

a diversos estigmas e preconceito, configurando-se como um dos grande desafios a ser superado 

pelas estratégias que visam a eliminação como problema de saúde pública9. Cerca de 1 a 2 

milhões de indivíduos no mundo vivem com algum grau de deformidade e incapacidade 

resultante da doença10. Tais situações contribuem para desfechos desfavoráveis e fortalecem 

repercussões psicológicas e sociais negativas, estigmas da doença e geram ônus para o sistema 

de saúde.  

Em Goiás, foi elaborada em 2021 uma estratégia para enfrentamento da hanseniáse no 

estado, com o objetivo de reduzir a carga da doença, baseada na estratégia nacional que visa 

reduzir a carga da doença no Brasil e entre uma de suas metas está a criação de canais para 

registro de práticas discriminatórias aos doentes e seus familiares11. 

O diagnóstico da hanseníase é principalmente clínico e deve ser notificada no Sistema de 

Informação de Agravos e Notificação (SINAN), uma vez que a doença está incluída na Lista 

http://lattes.cnpq.br/9833827727117421
http://lattes.cnpq.br/9833827727117421
mailto:gvedtsuvisa.ses@gmail.com
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Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública 

(Portaria de Consolidação MS/GM nº 4, de 28 de setembro de 2017)12. Tal ação contribui para 

a promoção e divulgação de informações, assim fornece subsídios para a tomada de decisão por 

meio da análise dos dados e promover políticas e programas que visem prevenir e controlar o 

agravo. 

O Brasil é o país com maior número de casos de hanseníase na região das Américas e 

ocupa o segundo lugar no mundo13. Na região Centro-Oeste do Brasil, nota-se que em Goiás há 

uma tendência decrescente dos casos, no entanto, ainda apresenta-se em alta endemicidade 

segundo os critérios do Ministério da Saúde14. Assim, este Boletim Epidemiológico descreve 

dados de hanseníase no recorte histórico entre 2010 – 2020, com o intuito de contribuir para a 

ampla divulgação e oferecer subsídios para a tomada de decisão de ações em saúde pública. 

 

MÉTODOS 

Este documento utilizou como fonte de dados o Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) acerca dos casos novos de hanseníase no estado de Goiás, no período de 

2010 – 2020. Os dados do SINAN são coletados pelos profissionais das unidades de saúde dos 

municípios, a partir do preenchimento da ficha de notificação/investigação e do boletim de 

acompanhamento. 

Para o cálculo dos indicadores foram excluídos aqueles casos constantes no banco de 

dados com tipo de saída “erro de diagnóstico”. As fórmulas dos indicadores e os parâmetros 

utilizados seguem a diretriz preconizada pelo Ministério da Saúde15-16. Para os cálculos das 

taxas foram utilizados dados populacionais disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE)17. Os dados foram tabulados no software Microsoft Excel, versão 

2022, onde foram realizados os cálculos dos indicadores, elaboradas as tabelas e gráficos. 

Para a criação dos mapas temáticos sobre os municípios silenciosos (municípios que não 

apresentaram notificações no ano) e taxa de detecção geral de casos novos foram utilizados os 

dados do SINAN. Por fim, os mapas temáticos foram elaborados no software R, versão 3.2.2.  

 

RESULTADOS 

Entre os anos de 2010 – 2020, foram diagnosticados no estado de Goiás 18.799 novos 

casos de hanseníase, com tendência decrescente de notificações (Figura 1). Desse total, 18.004 

possuiam mais de 15 anos, o que corresponde 95,77% dos casos. 
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Figura 1 - Número de casos novos de hanseníase diagnosticados no ano de avaliação e 

tendência linear dos casos registrados no estado de Goiás, 2010 – 2020  

 
Fonte: O autor (2023) 

 

Já em relação ao diagnóstico em menores de 15 anos, foram notificados 795 casos em 

todo o estado, apresentando também uma tendência decrescente (Figura 2). 

 

 

Figura 2 - Número de casos novos de hanseníase em menor de 15 anos diagnosticados no ano 

de avaliação e tendência linear dos casos registrados no estado de Goiás, 2010 – 

2020  

 
  Fonte: O autor (2023) 
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Dos casos notificados, destaca-se o ano de 2010 como o ano com maior número de casos 

diagnosticados no estado, sendo 2.326 casos maiores de 15 anos e 125 casos menores de 15 

anos.  

Do acumulado de registros, identificou-se uma maior notificação de casos no sexo 

masculino (n=11.106) (Figura 3). Vale ressaltar uma maior diferença no total de notificações 

entre os sexos (masculino x feminino) nas faixas etárias de 20-59 anos, com diferença de 2.321 

casos. Contudo, na faixa etária 60+ anos ainda observa-se maior número de notificações no 

sexo masculino. 

 

Figura 3 - Total de casos novos de hanseníase segundo sexo e faixa etária no estado de Goiás, 

diagnosticados entre os anos de 2010 – 2020 

 
Fonte: O autor (2023) 

 

No total de casos de hanseníase diagnosticados no estado e que declararam sua raça/cor 

no momento da notificação, a maior frequência observada foi na população parda com 53,9%, 

seguidos daqueles que se autodeclaram brancos com 31%, entre os anos avaliados (Tabela 1). 

Em relação a escolaridade dos casos novos no estado, houve predomínio em indivíduos que 

cursaram 1ª a 4ª série do ensino fundamental (EF) incompleto, com 20,8%, seguidos por aqueles 

que cursaram 5ª a 8ª série do EF incompleto, com 15,8%. É importante ressaltar que a proporção 

de casos novos que não possuem esse dado registrado (ignorado/em branco) é expressiva, com 

15,7% (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Proporção de casos de hanseníase segundo raça/cor e escolaridade no estado de 

Goiás, 2010 – 2020 

Variáveis 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R
aç

a/
C

o
r 

Branca 34,2 33,1 34,2 31,9 35,7 32,9 30,2 27,4 25,3 23,5 23,9 

Preta 11,6 11,5 11,9 11,9 10,3 11,0 11,8 12,0 11,2 12,8 12,6 

Parda 49,8 52,0 50,0 52,6 50,8 52,5 54,5 58,3 60,7 61,1 60,9 

Amarela 2,5 1,1 0,6 1,2 0,9 1,0 1,4 0,5 0,7 0,7 0,8 

Indígena 0,2 0,1 0,4 0,3 0,2 0,2 0,2 0,3 0,4 0,4 0,8 

Ign/ em branco 1,6 2,1 2,9 2,2 2,2 2,3 1,9 1,6 1,7 1,5 1,1 

E
sc

o
la

ri
d

ad
e 

Analfabeto 6,8 6,7 8,1 6,8 7,2 7,8 6,7 8,9 7,2 7,3 6,3 

1ª a 4ª série incompleto do EF 22,1 22,7 21,7 21,2 19,6 21,0 19,9 20,3 21,5 18,9 16,6 

4ª série completa do EF 12,5 10,5 10,7 9,3 9,9 10,2 8,8 7,8 9,1 7,4 7,9 

5ª a 8ª série incompleto do EF 17,1 15,7 16,2 14,8 16,8 12,9 17,1 17,3 14,8 14,9 15,7 

Ensino fundamental  

completo 
7,6 6,5 6,6 8,3 7,2 7,9 6,3 7,4 7,8 8,1 7,6 

Ensino médio incompleto 6,5 6,8 6,4 7,6 6,9 8,3 7,4 6,8 7,6 7,3 6,2 

Ensino médio completo 8,3 9,3 10,0 12,1 12,7 12,9 14,2 13,5 13,3 15,7 14,6 

Educação superior  

Incompleta 
1,5 1,0 1,4 1,4 1,4 1,3 1,1 1,8 1,2 1,1 2,2 

Educação superior  

Completa 
2,7 2,8 1,8 2,1 2,5 2,9 3,6 3,0 3,8 4,3 4,0 

Ign/ em branco 14,9 18,0 17,1 16,4 15,7 14,7 15,0 13,2 13,6 14,8 18,9 

Fonte: O autor (2023) (EF – ensino fundamental; Ign – ignorado) 

  

No estado em geral, o modo de detecção, com maior número de casos foram daqueles 

advindos por demanda espontânea que esteve presente em média de 49,7% dos casos 

diagnosticados, seguido por encaminhamentos em 42,6% e o exame de contato em 3,80% 

(Tabela 2), o que mostra que o modo de detecção passiva é predominante no estado de Goiás. 

 

Tabela 2 – Proporção de casos de hanseníase segundo modo de detecção por ano de diagnóstico 

no estado de Goiás, 2010 – 2020 

Modo de detecção 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Encaminhamento 40,9 44,6 44,4 38,5 40,3 43,9 42,5 46,2 43,7 43,9 40,7 

Demanda espontânea 50,6 46,9 48,2 54,9 53,4 48,9 50,6 47,5 49,8 46,7 49,1 

Exame de coletividade 3,1 1,3 1,4 1,3 1,3 1,3 0,6 0,7 1,5 1,6 2,3 

Exame de contatos 3,8 4,6 4,2 3,4 3,4 3,9 2,8 3,3 3,3 4,6 4,6 

Outros modos 1,2 1,6 1,4 1,1 1,3 1,6 2,6 1,5 1,2 2,2 1,6 

Ign/ em branco 0,5 1,0 0,5 0,8 0,3 0,5 0,9 0,8 0,6 1,1 1,7 

Fonte: O autor (2023) (Ign – ignorado) 

 

Em relação a classificação operacional, casos multibacilares foram de aproximadamente 

76% das notificações entre os anos 2010 e 2020, do total das 14.282 notificações no estado 

(Figura 4). Vinte e nove municípios registraram mais de 100 notificações multibacilares no 

período avaliado. Outro fato importante é que ao analisar os casos multibacilares em menores 

de 15 anos observa-se o registro de 436 notificações. 
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Figura 4 – Proporção de casos de hanseníase segundo a classificação operacional por ano de 

diagnóstico no estado de Goiás, 2010 – 2020 

 
Fonte: O autor (2023) 

 

A forma clínica em todos os anos da série histórica avaliada mostrou que a maior 

proporção dos casos novos apresentaram classicação clínica dimorfa, representando 52,4% do 

total, seguido pela forma virchowiana com 19,5% do total dos casos (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Proporção de casos de hanseníase segundo a forma clínica por ano de diagnóstico 

no estado de Goiás, 2010 – 2020 

Forma clínica 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Indeterminada 19,7 17,8 17,1 17,1 15,5 14,0 14,3 12,1 10,1 10,1 10,3 

Tuberculóide 9,4 9,5 9,7 10,3 9,5 8,6 8,7 8,2 8,8 7,9 9,3 

Dimorfa 52,2 53,0 50,2 49,0 50,4 53,2 53,7 55,6 53,2 57,5 51,2 

Virchowiana 16,1 16,8 19,7 20,5 20,8 20,2 19,9 19,8 24,1 19,7 21,1 

Ign/em branco 2,7 2,9 3,3 3,2 3,8 4,0 3,5 4,3 3,8 4,8 8,0 

Fonte: O autor (2023) (Ign – ignorado) 

 

Ao avaliar o do grau de incapacidade física (GIF) no momento do diagnóstico – GIF 0 

(ausência de anestesia ou deformidade em pés e/ou mãos e/ou olhos), 1 (anestesia ou 

deformidade em pés e/ou mãos e/ou olhos) ou 2 (deformidade visível em pés e/ou mãos e/ou 

olhos) – nota-se maior proporção de diagnósticos com GIF 0 com 69%, seguido por GIF 1 com 

19,7% (Figura 5). Além disso, a proporção de casos com grau 2 de incapacidade física no 

momento do diagnóstico no Estado foram altas (≥10%) em todos os anos avaliados, o que pode 

sugerir baixa efetividade das oportunidades de detecção oportuna (Tabela 4). Outro fato 

importante é que 10 municípios notificaram GIF 2 em menores de 15 anos, tendo acumulado 
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25 casos entre 2010 e 2020 no estado.  

 

Figura 5 - Proporção de casos de hanseníase avaliados quanto ao grau de incapacidade física 

no momento do diagnóstico no estado de Goiás, 2010 – 2020 

 
Fonte: O autor (2023) 

 

 

Tabela 4 - Taxa de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física por 100 mil 

habitantes por ano de diagnóstico, no estado de Goiás, 2010 – 2020 

 
Indicador 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Taxa de casos novos com grau 2 

de incapacidade física no mo-

mento do diagnóstico  

24,8 21,7 25,6 24,1 25,3 21,8 23,8 21,1 22,5 29,4 27,4 

Fonte: O autor (2023) 

 

Sobre a existência de municípios silenciosos entre 2010 – 2020, nota-se pequena redução 

até 2015 e logo após há aumento ao longo dos anos, atingindo um total de 70 municípios 

silenciosos em 2019. Por fim, observa-se também um pico em 2020, ano em que a pandemia 

da COVID-19 teve seu início no território brasileiro, com 96 (39,02%) municípios silenciosos 

no estado, o que indica uma redução das notificações durante o período avaliado (Figura 6). 
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Figura 6 - Munícipios silenciosos para notificação dos casos novos de hanseníase no estado de 

Goiás, 2010 – 2020 

Indicador 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Municípios silenciosos 61 62 60 60 57 57 63 70 71 70 96 

Fonte: O autor (2023)  

 

Por fim, a taxa de detecção geral dos casos de hanseníase por município de Goiás, entre 

2010 e 2020, mostra que houve redução de 68,4%, passando de 40,8 em 2010 para 12,9 casos 

por 100.000 habitantes, em 2020. Ao avaliar os mapas de 2010 e 2020, no ano de 2020 há 

aumento de municípios categorizados com baixa endemicidade e redução daquelas localidades 

hiperendêmicas (Figura 7). Além disso, os anos de 2019 e 2020, nota-se redução de 35,5% na 

endemicidade, essa mudança de paramêtro pode também estar relacionado a pandemia da 

COVID-19 no Brasil.  

Ao total, em 2010 dos 246 municípios no estado, 61 apresentaram baixa endemicidade, 

16 média, 22 alta, 59 muito alto e 88 municípios se mostraram hiperendêmicos para os casos 

de hanseníase. Já em 2020, 97 apresentaram baixa endemicidade, 26 média, 48 alta, 41 muito 

alto e 34 municípios se mostraram hiperendêmicos. 
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Figura 7 - Taxa de detecção geral dos casos de hanseníase por 100 mil habitantes nos munípios 

e no estado de Goiás, 2010 – 2020 

 

Indicador 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Taxa de detecção geral  

anual de casos novos de 

hanseníase por 100 mil ha-

bitantes 

40,8 37,2 35,2 29,5 28,2 25,2 21,0 19,9 20,8 20,0 12,9 

Fonte: O autor (2023) 

 

DISCUSSÃO 

Em síntese, entre os anos de 2010 – 2020, o estado de Goiás notificou 18.799 novos casos 

de hanseníase, sendo que 795 foram diagnosticados em pessoas com menos de 15 anos. A 

tendência dos casos mostra diminuição dos números, sendo o ano de 2020 o de menor 

quantidade de diagnósticos, total de 920 casos. Essa situação está relacionada com o início da 

pandemia da COVID-19 no Brasil, que sobrecarregou os serviços de saúde e profissionais, além 

das restrições sanitárias impostas nos estados que podem ter contribuído com a queda 

substancial dos diagnósticos18. Assim, acredita-se que há aumento de casos não detectados pelo 

serviço, o que reflete a necessidade de fortalecer ações de vigilância em saúde que sejam 

capazes de descobrir novos casos da doença no território.  

É possível notar que em 2018, apesar da tendência descrescente de casos, o Estado 

registrou aumento de aproximadamente de 6,3% das notificações em comparação ao ano 

anterior. Esse aumento pode estar diretamente ligado à parceria entre o Ministério da Sáude, 

Novartis Brasil e DAHW Brasil, por meio do projeto Roda Hans que em 2018 realizou a 

capacitação e instigou a formação continuada de profissionais da saúde, auxílio no diagnóstico 

de novos casos, estimulou a participação da população e informou a população em geral sobre 

os aspectos clínicos e sociais da hanseniáse, em Goiás e outros estados19. 

As notificações foram predominantemente em indivíduos do sexo masculino, com maior 
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número de casos nas faixas etárias de 20 a 69 anos. A população masculina é vista como tendo 

menor preocupação com sua saúde e podem ter maior exposição ao bacilo, o que reflete em 

maior risco de adoecimento20 e até o aumento de incapacidades físicas. Além disso, pessoas 

economicamente ativas são mais afetadas pela doença, devido às maiores relações interpessoais 

e menor tempo disponível para cuidados de saúde, o que pode resultar em afastamento laboral 

e aumento de custos relacionados a incapacidades físicas em diagnósticos tardios21. 

A maior proporção dos casos, em relação à raça/cor, se concentrou em indivíduos pardos, 

seguido por brancos e pretos. Esses números estão de acordo com o perfil nacional e de outros 

estados. A soma da incidência de casos em pessoas que se autodeclararam pardas e pretas 

totalizou 65,5%, o que está relacionado a questões de maior vulnerabilidade social a que essa 

população está exposta22. Outro fato é que de acordo com o censo demográfico realizado pelo 

IBGE em 2010, a proporção de cidadãos pardos e pretos em Goiás foi de aproximadamente 

57%22, o que também justifica a maior concentração de casos nesta população.   

A hanseniáse geralmente está associada a indivíduos de menor escolaridade23. Em Goiás, 

entre os anos de 2010 – 2020, os casos se concentraram principalmente entre indivíduos 

analfabetos e aqueles com ensino fundamental incompleto. Além disso, a falta de 

preenchimento (Ign/em branco) pode mostrar uma realidade não condizente com a escolaridade 

dos casos no estado, por isso torna-se importante o preenchimento adequado da ficha de 

notificação do SINAN.  

Os principais modos de detecção da doença no estado foram encaminhamentos e demanda 

espontânea nas unidades de saúde, o que sugere predominância de vigilância passiva em vez de 

ações ativas, como exames de coletividade ou avaliação de contatos. Isso pode indicar que 

profissionais da saúde estão mais capacitados para identificar casos de hanseníase nos casos de 

demanda espontânea, mas também pode revelar falta de preparo e insegurança na realização do 

diagnóstico, que leva ao aumento de encaminhamentos dos pacientes para unidades de maior 

complexidade24. 

É preocupante observar a predominância de casos multibacilares, que são caracterizados 

por maior número de lesões na pele e maior capacidade de transmissibilidade25,26. Isso pode 

indicar diagnóstico tardio e ressalta a importância da detecção precoce para interromper a 

cadeia de transmissão da doença27. Além disso, os números de casos multibacilares em menores 

de 15 anos denota a exposição precoce ao Mycobacterium leprae, transmissibilidade recente da 

doença e importância epidemiológica na cadeia de transmissão da doença no estado. As formas 

clínicas mais notificadas foram a dimorfa e virchowiana, formas mais baciliferas e 

transmissíveis28, reforçando a hipótese de diagnóstico tardio no estado, dados semelhantes 
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foram encontrados em outros estudos sobre o perfil epidemiológico da hanseníase29-31.   

Sabe-se que o diagnóstico da hanseniáse é baseado no quadro clínico do paciente, sendo 

assim, exames laboratoriais podem não ser realizados para subsidiar o diagnóstico26. O Guia 

Prático sobre a Hanseníase, do Ministério da Saúde, traz que em caso de dúvidas sobre a 

classificação para fins de tratamento (PB ou MB), o paciente deverá ser notificado e tratado 

como MB26, isso pode ter contribuído com o aumento de casos multibacilares no estado. Outra 

hipótese para o aumento de casos MB advém da demora pela procura do diagnóstico pelos 

pacientes, que pode estar relacionada a falta de conhecimento, estigma relacionada a doença ou 

até mesmo dificuldade de acesso aos serviços de saúde. 

A avaliação da incapacidade física é crucial no diagnóstico, acompanhamento e alta dos 

pacientes. Indivíduos que não apresentam danos neurais são classificados com grau 0, aqueles 

que possuem diminuição ou perda de sensibilidade nos olhos, mãos e/ou pés, apresentam grau 

1. Por fim, o grau 2 de incapacidade ocorre na presença de lesões graves e visíveis em  olhos, 

mãos e/ou pés27. Em Goiás, observou-se alta proporção dos casos novos com grau 2 de 

incapacidade física no momento do diagnóstico no estado, o que indica baixa efetividade das 

atividades para detecção precoce. Isso reforça a necessidade de melhorias nas estratégias de 

busca ativa de casos e na capacitação das equipes de saúde para identificação oportuna dos 

casos e de incapacidade física. 

Por ser classificada como uma doença negligenciada, o estigma e preconceito associados 

à hanseníase ainda são fatores preocupantes que podem afetar o diagnóstico e o tratamento 

adequado da doença. Isso tudo acarreta exclusão social, restrição a serviços de saúde, 

diminuição de oportunidades educacionais e de emprego, restrições de direitos, aumento da 

incapacidade e, por fim, mortalidade precoce28,32.  

Sabe-se que a hanseníase é uma importante endemia e problema de saúde pública no 

Brasil e em mais de 140 países no mundo33. No Brasil a doença apresenta distribuição espacial 

heterogênea dos casos, com áreas de maior risco nos Estados localizadas nas regiões Centro-

Oeste, Norte e Nordeste34. Ademais, Goiás está entre os 10 Estados com maior ocorrência de 

casos novos35.  

A educação em saúde e a promoção de ações para redução do estigma são essenciais para 

garantir que os casos sejam identificados precocemente e para melhorar a adesão ao tratamento. 

Além disso, a capacitação constante das equipes de saúde, juntamente com estratégias de busca 

ativa e realização de exames de contato ou coletividade, são fundamentais para redução de 

novos casos de hanseniáse no Estado de Goiás, com o objetivo de garantir uma assistência 
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humanizada a essa população, bem como qualidade de vida, acesso à informação, motivando 

as pessoas acometidas pela doença a superar as dificuldades por ela impostas. 

 

CONCLUSÃO 

Este boletim teve como objetivo apresentar um recorte histórico entre 2010 – 2020 dos 

novos casos de hanseniáse em Goiás. Nota-se que, apesar de apresentar uma tendência 

decrescente dos casos nos anos avaliados, o estado ainda apresenta números preocupantes de 

notificação. 

Durante o pandemia COVID-19 houve redução de 35,5% dos casos no estado entre os 

anos de 2019 – 2020. Nossa principal hipótese é que houve aumento de casos não 

diagnosticados, em função da sobrecarga dos serviços de saúde em atender as síndromes 

gripais, bem como pouco investimento na capacitação de profissionais da saúde para realizar o 

diagnóstico, uma vez que esse é clínico-epidemiológico. Além disso, outra hipótese pode estar 

associada ao medo dos usuários suspeitos procurarem as unidades de saúde com receio da 

COVID-19. 

Com base na apresentação dos dados, observa-se que a maior proporção dos casos de 

hanseniáse se concentra em homens economicamente ativos com idade de 20 – 59 anos. Além 

disso, muitos indivíduos têm baixa escolaridade, o que pode ter contribuído com a demora para 

buscar atendimento médico, uma vez que mais de 70% dos casos novos no estado foram 

classificados como multibacilares com forma clínica dimorfa e virchowiana. Isso pode ter 

contribuído com maior disseminação dos bacilos. 

É importante ressaltar que informações omitidas são consideradas fator de limitação para 

os cálculos, uma vez que podem não refletir a real situação, o que prejudica a elaboração de 

ações e políticas públicas. Além disso, a pandemia da COVID-19 pode ter levado ao aumento 

do número de casos não notificados, principalmente a partir de 2020. Então, é preciso analisar 

com cautela o contexto trans e pós-pandemia na avaliação epidemiológica da endemia no estado 

de Goiás.  

Por fim, é necessário reforçar a importância dos profissionais que notificam casos, 

preencher de maneira correta e completa as fichas de notificação, para alimentação adequada 

dos bancos de dados. Além disso, fortalecer estratégias de busca ativa em municípios com 

maiores taxas de detecção, assim como naqueles silenciosos por mais de dois anos 

consecutivos, além de parcerias  entre instituições em busca de capacitação por educação 

permamente para profissionais da rede de atenção à saúde dos municípios. 
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